
 

 

 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA 1.090 DO CONSELHO PLENO 
Sessão Híbrida 

 

01 

02 

03 

04 

05 

06 

07 

08 

09 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

Aos dezoito dias de maio de dois mil e vinte e três, às catorze horas, realizou-se a Sessão 

Plenária nº 1.090, no espaço Unibes Cultural – Rua Oscar Freire, 2.500 e em ambiente virtual, 

sob a presidência da Conselheira Teresa Roserley Neubauer da Silva – Rose Neubauer. 

Contou com a presença das Conselheiras Titulares Cristina Margareth de Souza Cordeiro, 

Fátima Cristina Abrão, Guiomar Namo de Mello, Karen Martins Andrade Pinheiro, Neide Cruz, 

Simone Aparecida Machado e Sueli Aparecida de Paula Mondini, e dos Suplentes Carmen Lucia 

Bueno Valle, João Alberto Fiorini Filho, Luci Batista Costa Soares de Miranda, Lucimeire Cabral 

de Santana, Silvana Lucena dos Santos Drago e Vera Lucia Wey. No Expediente da Presidência, 

a Conselheira Rose Neubauer deu boas-vindas a todos e justificou ausência do Conselheiro 

Titular Alexsandro do Nascimento Santos e da Suplente Lucilene Schunck Costa Pisaneschi. Em 

seguida, a Presidente Conselheira Rose Neubauer declara aberta a Sessão Plenária que teve 

como pauta a participação no Seminário “Violência Sexual Infantil – 6ª edição”, organizado 

pelo Instituto Liberta e Folha de São Paulo. Após recepção e café, o evento foi aberto com o 

Minidoc “O caso Sophia”, produzido pela TVFolha, que relata a peregrinação, por doze meses, 

de Jean Carlos Ocampo, que avisou aos órgãos da Rede de Proteção à criança e ao adolescente 

de Mato Grosso do Sul que sua filha vinha sendo agredida na casa da genitora. Foram três idas 

ao Conselho Tutelar, duas à Polícia Civil, uma à Defensoria Pública, uma ao Juizado Especial e 

trinta entradas no Hospital após identificação de marcas de violência no corpo da menina. 

Nenhuma medida foi tomada, e Sophia de Jesus Ocampo continuou sob a guarda da mãe. Em 

janeiro deste ano, Jean recebeu a notícia de que sua filha, de 2 anos e 7 meses, estava morta 

em um posto de saúde de Campo Grande, com o pescoço quebrado e o hímen rompido. O 

padrasto e a mãe da criança estão presos sob acusação de homicídio e estupro de vulnerável. 

Com o término da projeção do Minidoc, a jornalista Eliane Trindade entrevista o pai da Sophia, 

Jean Carlos Ocampo, que falou da frustração sobre a Rede de Proteção não ter cuidado da sua 

filha, o que mostra o despreparo e a falta de comunicação entre as instâncias. Jean Ocampo 

destaca a ocorrência de homofobia velada no caso, pois quando foram à delegacia 

especializada, ele e o companheiro Igor, não foi permitido que o seu companheiro fosse sua 

testemunha. O casal estava desesperado ao constatar as marcas da violência no corpo da 

criança, o papel de investigar era da Polícia e do Conselho Tutelar, porém o caso pouco 

avançou. Jean Ocampo finaliza dizendo que deseja justiça pela clara omissão dos diferentes 

órgãos que não fizeram nada por sua filha. Tem por objetivo agora, uma nova luta para que o 

mesmo não aconteça com outras crianças. Com o término da entrevista, teve início a primeira 

Mesa “Efeitos concretos da lacuna na formação inicial”, composta pela Profª. Márcia Bonifácio, 

coordenadora do Núcleo de Apoio e Acompanhamento para a Aprendizagem (NAAPA) da 

Secretaria Municipal de Educação de São Paulo; Renata di Sessa, médica especializada em 

sexualidade humana pela Faculdade de Medicina da USP e que atuou na urgência do Hospital 

Pérola Byington; Renata Rivitti, promotora de justiça e assessora do Centro de Apoio 
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Operacional Cível – área infância e juventude, com mediação da jornalista, escritora e 

apresentadora de TV Cris Guterres. A promotora Renata Rivitti inicia a Mesa explicando que o 

Sistema de Justiça envolve o Poder Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria Pública e a 

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), e está separado do Sistema de Segurança Pública. 

Concorda que há falhas no Sistema de Justiça, em especial na Vara da Família. Explica ainda 

que, no Brasil, os cursos de Direito não possuem como matéria obrigatória o Direito Infanto-

juvenil, o que proporcionaria um olhar ampliado para o uso de toda a legislação que protege a 

criança e o adolescente. Diz ainda que há apenas eventos pontuais, que falam aos convertidos, 

o que pouco colabora, na prática, com essa atenção. Renata Rivitti cita a situação, em cidades 

pequenas, em que há apenas um juiz e um promotor, sem especialização para atender todas 

as demandas. Reforça a necessidade do atendimento jurídico de forma integral, articulado à 

Rede de Proteção. Por fim, Renata Rivitti explica que o Ministério Público está elaborando 

recomendação para articular os fluxos para um trabalho coeso, e indica curso de formação 

virtual da Escola Superior do Ministério Público de São Paulo, aberto para todos os cidadãos: 

“Introdução às Violências contra crianças e adolescentes: conceitos básicos e estratégias de 

enfrentamento”. Na sequência, a médica Renata di Sessa constata que há heterogeneidade 

nos fluxos para atendimentos em hospitais e centros de acolhimento da saúde, e que também 

há problemas na formação inicial das equipes hospitalares. Coloca que, para identificar sinais 

de violência, não é suficiente olhar apenas hematomas, sendo necessária formação para a 

comunicação e empatia. Renata di Sessa fala do fluxo de atendimento no Hospital Pérola 

Byington, especializado no atendimento a pessoas que sofreram violências, em especial 

mulheres e crianças, e o compara com outros hospitais não especializados. Explica que, 

mesmo num hospital especializado existe grande rotatividade de profissionais, e ainda, muitos 

não conseguem lidar pessoalmente com a carga emocional das situações vivenciadas. Além 

disso, o fluxo de comunicação é de suma importância, começando com a recepção, passando 

pela equipe de saúde, concluindo com o encaminhamento adequado para as esferas de 

proteção, para que não aconteça algo como no caso da Sophia que passou por 30 

atendimentos hospitalares sem que houvesse um registro apropriado para alerta da unidade 

de atendimento. Concluindo a Mesa de debate, a professora Márcia Bonifácio discorre sobre a 

importância do lugar da escola, espaço inegociável de proteção, espaço de transição entre a 

vida privada e a vida pública. Muitas crianças descobrem que sofrem violência na vida pública, 

na escola, e por isso precisamos de professores preparados para a situação. Nos espaços de 

formação de professores, em especial nas licenciaturas curtas, pouco se trabalha o 

desenvolvimento humano, pois a criança não sabe, ou não consegue, muitas vezes identificar e 

comunicar as violações de seus direitos. O currículo é a carta de intensões da escola para a 

sociedade, e não pode violar a integridade da criança, devendo considerar a criança de forma 

integral. Márcia Bonifácio reforça que a Rede de Proteção precisa funcionar, para que não 

aconteçam casos como o da menina Sophia. É preciso desmistificar o tema sexualidade na 

escola, o que passa pela prática curricular, envolvendo a comunidade escolar, deve ser uma 

prática coletiva e integrada aos Projetos Políticos Pedagógicos, validando sempre o que a 

criança fala. Com o término do debate da primeira Mesa, Luciana Temer, Diretora Presidente 

do Instituto Liberta, agradece a todos e diz que o seminário é um palco de luta contra a 
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violência, uma reação contra a violência, buscando os caminhos para a prevenção. A grande 

quantidade de casos de violência sexual contra crianças e adolescentes e a baixa taxa de 

denúncias demonstra a tolerância da sociedade, e clama por uma desnaturalização desses 

crimes. Com o adiantar do horário e a continuidade do evento que partiu para a segunda Mesa 

de debates, a Presidente Conselheira Rose Neubauer encerra a Sessão Plenária e encaminha 

para a 8ª Sessão Conjunta de Câmaras de 2023, agradecendo a presença e participação dos 

Conselheiros. A Ata foi lavrada por Mayra Regina Vidal e os comprovantes de participação 

presencial e por videoconferência serão utilizados como lista de presença. São Paulo, 18 de 

maio de 2023. 
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